
R E Q U E R I M E N T O Nº. ​​​571
SESSÃO ORDINÁRIA DE 19/6/2017
Excelentíssimo Senhor Presidente Da Câmara Municipal:
Considerando o Ofício Particular nº 065/2017, (anexo) de autoria desta Vereadora, encaminhado ao Ministério Público do Estado de São Paulo, protocolado com o nº 001098, o qual solicita providências quanto a denúncias referentes à documentação protocolada nesta Casa de Leis do Projeto de Lei nº 12/2017, que dispõe sobre permuta de imóvel de propriedade do Município de Botucatu, com o imóvel de titularidade de um particular, sendo posteriormente retirado da Pauta da Sessão Ordinária do dia 12 de junho de 2017 pelo Prefeito Municipal, após referida denúncia;

Considerando que no teor da denúncia encaminhada ao Ministério Público do Estado de São Paulo, foram questionados e denunciados como incidentes de falsidade administrativa atos de servidores que documentaram o Projeto de Lei, para embasa-lo com justificativas e laudos de avaliação, os quais não condizem com a realidade,
REQUEREMOS, depois de cumpridas as formalidades regimentais, ouvido o Plenário, seja oficiado ao Excelentíssimo Senhor Prefeito Municipal, MÁRIO EDUARDO PARDINI AFFONSECA, e aos PROCURADORES JURÍDICOS DA PREFEITURA MUNICIPAL, solicitando, nos termos da Lei Orgânica do Município, a apuração das responsabilidades dos atos administrativos apontados na denúncia realizada, por esta Vereadora, ao Ministério Público do Estado de São Paulo, com a abertura de um processo administrativo, visando a responsabilização daqueles que emitiram documentos com informações que não condizem com a realidade dos dados referente ao Projeto de Lei nº 12/2017,  protocolado e retirado de Pauta nesta Casa de Leis, de forma a garantir que tal situação não venha mais ocorrer, prevalecendo a legalidade e veracidade dos documentos que são protocolados neste Legislativo.
Plenário “Ver. Laurindo Ezidoro Jaqueta”, 19 de junho de 2017.
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